AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 

2º QUADRIMESTRE DE 2015
AUDIÊNCIA PÚBLICA  –  AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS 

Obedecendo à legislação vigente e ao dever cívico de prestar contas aos cidadãos, apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação das Metas Fiscais referentes ao 2º Quadrimestre de 2015, em Audiência Pública na Câmara Municipal de Vereadores nesta data de 18 de setembro de 2015, em cumprimento ao estabelecido no § 4º do art. 9 º da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual determina que o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais do orçamento fiscal e de seguridade social ao final de cada quadrimestre. 

Os números são originários dos relatórios emitidos pelo Setor de Contabilidade e são acumulados, ou seja, de janeiro a agosto de 2015. 
1. RECEITA
De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o exercício de 2015, temos um percentual de execução de 56,16% do total do orçamento anual. Conforme Decreto da Programação Financeira de 2015, a projeção de receita e despesa para o 2º Quadrimestre é de 64,18% do total previsto para o exercício. 
Assim, segue a análise do comportamento da receita neste mesmo período:

A Receita Orçamentária total, que corresponde ao somatório das receitas correntes, receitas intra-orçamentárias e de capital excluídas as deduções, foi prevista na Lei de Orçamento para o exercício de 2015 no montante de R$ 67.900.000,00. A receita efetivada no 2º quadrimestre foi de R$ 38.132.194,49 tendo sido arrecadado, portanto, 56,16% da meta anual.

RECEITA TOTAL PREVISTA E REALIZADA

Exercício de 2015 – Jan a Ago
	Discriminação
	Previsão Anual
	Realizada até o 2º Quadr
	% Real.



	1 – Receitas Correntes
	63.760.032,00
	38.787.936,79
	60,83

	  Receita Tributária
	8.703.617,00
	6.236.028,04
	71,65

	  Receita de Contrib.
	2.795.000,00
	1.295.027,58
	46,33

	  Receita Patrimonial
	3.867.148,00
	2.597.809,80
	67,18

	  Receita Agropecuária
	5.100,00
	1.319,75
	25,88

	  Receita Industrial
	0,00
	0,00
	0,00

	  Receita de Serviços
	166.700,00
	117.661,55
	70,58

	  Transferências Correntes
	46.354.527,00
	27.989.083,39
	60,38

	  Outras Rec. Correntes
	1.867.940,00
	551.006,68
	29,50


Fonte: Setor de Contabilidade

	Discriminação
	Previsão Anual 
	Realizada até o 2º Quadr
	% Real.

	2 – Receitas de Capital
	5.580.708,00
	1.290.031,84
	23,12

	  Operações de Crédito
	2.162.060,00
	115.542,83
	5,34

	   Alienação de Bens
	40.000,00
	5.535,04
	13,84

	   Amort. de Empréstimos
	7.000,00
	0,00
	0,00

	  Transfer. De Capital
	3.350.648,00
	1.111.865,07
	33,18

	  Outras Rec. De Capital
	21.000,00
	57.088,90
	271,85

	3 (-)  Deduç. da Receita
	6.632.400,00
	4.287.307,44
	64,64

	4 –Receitas Intra-Orçam.
	5.191.660,00
	2.341.533,30
	45,10

	TOTAL DA RECEITA
	67.900.000,00
	38.132.194,49
	56,16


Fonte: Setor de Contabilidade
1.1 Receitas Correntes 
Ao analisar a tabela abaixo, comentamos as principais receitas correntes:
ANÁLISE DAS PRINCIPAIS RECEITAS: 

PRÓPRIAS e TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO E UNIÃO

  PREVISTAS E REALIZADAS Jan a Ago 2015
	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão 

Anual
	Realizada até o 2º Quadrimestre 
	% Real.



	Receitas Próprias
	
	
	

	  IPTU*
	2.550.000,00
	2.332.168,31
	91,46

	  ISS*
	2.415.000,00
	1.393.048,55
	57,68

	  ITBI*
	1.375.000,00
	672.762,79
	48,93

	  Dívida Ativa c/ Multa e Juros*
	1.197.050,00
	345.608,03
	28,87

	Transferências da União
	
	
	

	  Cota parte do  F  P  M
	16.800.000,00
	10.417.853,71
	62,01

	  Cota parte do  I  T  R
	19.800,00
	382,34
	1,93

	  Cota parte da  LC  87/96 (Lei Kandir)
	87.200,00
	53.950,25
	61,87

	Transferências do Estado
	
	
	

	  Cota Parte do  I C M S
	11.650.000,00
	6.978.818,60
	59,90

	  Cota Parte do  I P V A
	2.950.000,00
	2.256.683,18
	76,50

	  Cota Parte do IPI / Exportação
	205.000,00
	139.513,32
	68,06

	  Estado e União
	
	
	

	Transferências para Educação
	1.632.000,00
	765.288,70
	46,89

	Transferências para Saúde
	5.334.114,00
	2.743.083,35
	51,43

	Transferências p/ Assistência Soc.
	480.115,00
	292.424,98
	60,91


  Fonte: Setor de Contabilidade

*.Receitas líquidas, isto é deduzidos os descontos e devoluções.


Nas receitas próprias, destaca-se o IPTU, considerando óbviamente o vencimento do mesmo. Já o ITBI, não alcançou a média projetada, uma vez que houve uma queda substancial nas negociações de imóveis e provavelmente não atingiremos a previsão anual.

Quanto  ao ISS, a arrecadação foi boa, porém um pouco abaixo da projeção. Já na dívida ativa, a previsão para os próximos meses é melhor, pois está sendo realizado um trabalho de recuperação dos débitos fiscais, o que aumentará a arrecadação.

O IPVA está conforme o projetado, um pouco acima em função dos vencimentos.

Quanto ao FPM, a arrecadação, até o 2º quadrimestre foi razoável. Na tabela o percentual fica abaixo devido a média mensal prevista ser diferenciada, pelo fato de que nos meses de julho e dezembro há uma previsão de repasses extras, de 0,5%  e 1% e pela arrecadação não ter atingido o previsto.
Já no ICMS, ficou a menor conforme decreto da programação financeira, sendo uma diferença considerável, constatando uma redução na economia do estado. 
Continuando nesta perspectiva, o município não alcançará o previsto no orçamento. As estimativas e os próprios indicadores estão alarmando uma queda considerável nas transferências neste ano, em função da crise governamental, tanto no Estado como na União, pelo forte contingenciamentos nos repasses, conforme comunicados dos próprios governos.
Quanto as transferências para Educação, Assistência Social e Saúde,  a arrecadação está abaixo da previsão para este quadrimestre, como demonstra a tabela, também em função da crise nacional.
1.2 Receitas de Capital 

As Receitas de Capital alcançaram 23,12% do total projetado para o ano de 2015. 


Até o 2º Quadrimestre de 2015, a receita de capital proveniente de convênios recebida foi de R$ 1.111.865,07, conforme discriminado abaixo:

-  Convênio União p/ Projeto Social do PAC II no Loteamento Sta. Maria  – R$ 25.450,25
-  Convênio União – PAC 2 / FNDE – Cobertura de Quadra Escolar EMEF São Pedro – R$ 90.298,21

- Convênio União p/ Calçamento Consolata e Rua São Roque – R$ 121.875,00
- Convênio União p/ Recapeamento Asfáltico em Ruas da Cidade – R$ 122.925,00

-  Convênio União – SDPI – Infraestrutura Distrito Industrial II – R$ 751.316,61

Salientamos que o desempenho destas transferências foi ruim neste período. O contingenciamento dos recursos, gerado pelo falta de disponibilidade de caixa tanto do governo federal como estadual, está impedindo a transferência aos municípios dos recursos pleiteados.
RECEITAS DE CAPITAL – PREVISTAS E REALIZADAS

	DISCRIMINAÇÃO
	Programada no Ano
	Realizada até o Quadrimestre 
	%Real / Progr.

	Receitas de Capital
	5.580.708,00
	1.290.031,84
	23,12

	  Operações de Crédito
	2.162.060,00
	115.542,83
	5,34

	  Alienação de Bens
	40.000,00
	5.535,04
	13,84

	  Amortização de Empréstimos
	7.000,00
	0,00
	0,00

	  Transferências de Capital
	3.350.648,00
	1.111.865,07
	33,18

	  Outras Receitas de Capital
	21.000,00
	57.088,90
	271,85

	
	
	
	


  Fonte: Setor de Contabilidade 

2. DESPESA 


De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o exercício de 2015, segue a análise do comportamento da despesa neste mesmo período:

DESPESA ORÇAMENTÁRIA (TODAS AS FONTES DE RECURSOS)

	Despesa Liquidada
	Previsão Anual 
	Realizada até o Quadrimestre 
	% Real.

	Despesas Correntes
	52.656.660,00
	32.651.548,14
	62,01

	  Pessoal e Encargos Sociais
	35.201.393,00
	22.118.648,09
	62,83

	  Outras Despesas Correntes
	17.455.267,00
	10.532.900,05
	60,34

	Despesas de Capital
	8.529.740,00
	2.245.121,33
	26,32

	  Investimentos
	7.890.290,00
	1.965.197,64
	24,91

	  Inversões Financeiras
	26.550,00
	0,00
	0,00

	  Amortização da Dívida
	612.900,00
	279.923,69
	45,67

	  Outras Despesas de Capital
	0,00
	0,00
	0,00

	Reservas do RPPS e Livre
	6.713.600,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DESPESA
	67.900.000,00
	34.896.669,47
	51,39


   Fonte: Setor de Contabilidade
Em termos analíticos, os principais investimentos liquidados (recebida a nota fiscal) pela administração, até o 2º Quadrimestre/2015, foram os seguintes:
Obras:
	Parte da Construção da EMEI (creche) no Bairro Guaíra
	R$ 211.241,91

	Restante da execução de pavimentação e qualificação de vias de diversas ruas do Município (Recapeamento)
	R$ 300.966,72

	Restante da Construção da Unidade de Saúde no Bairro Santa Rita
	R$     9.854,57   

	Parte da execução de calçamento em trechos das seguintes ruas: São Roque, Tuiuti, São Carlos, São Gabriel, Amélio Fagundes, Miguel Pedroso, Felipe Henn, João Schweig, Rua Margarida, Rua Nelson Tesche, Rua Jardim e Rua Pentecostal.
	R$ 169.842,93   

	Restante da execução da rede de água de Consolata
	R$   69.782,64

	Parte da implantação da Praça Recreativa e de Lazer do Bairro Oriental
	R$   57.554,12

	Parte da pavimentação do Distrito Industrial II
	R$ 804.105,76

	Parte da construção da Unidade de Saúde do Bairro São Francisco
	R$ 154.461,63

	Construção de redes de esgoto/canalizações em diversas ruas
	R$   90.331,30

	Parte da construção da cobertura da quadra da EMEF São Pedro
	R$ 78.659,68

	TOTAL
	R$ 1.946.801,26 


Equipamentos:

	Equipamentos para a Secretaria de Educação, Escolas e Creches
	R$  104.687,75   

	Equipamentos para a Secretaria de Saúde (Utensílios médicos como autoclave anabólica, balanças entre outros, equipamentos de informática, móveis e outros)
	R$  114.491,90   

	Equipamentos p/ Pesquisas Agrícolas e Climatológicas (uma plantadeira adubadeira experimental)
	R$ 79.580,00

	Máquinas e Equipamentos agrícolas com recursos do MAPA e MDA
	R$ 211.270,00

	Equipamentos para a Câmara de Vereadores
	R$  24.064,00   

	Outros equipamentos para as demais secretarias
	R$  116.125,60   

	TOTAL
	R$ 650.219,25 



Salientamos que estes investimentos foram empenhados com recursos próprios e também de convênios.
3. DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO



As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, no acumulado até o 2º quadrimestre/2015, totalizaram R$ 4.520.772,38, o que corresponde a 22,62% da Receita de Impostos e Transferências arrecadada no mesmo período. Observa-se, nesse caso, que o Município ainda não atingiu o limite do percentual obrigatório, porém este deve ser de 25% até o final do exercício, e com certeza será cumprido.
4. DESPESA COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 





Os gastos com saúde no acumulado até o 2º quadrimestre/2015,  atingiram o montante de R$ 3.149.823,80, o que corresponde a 15,76% sobre a Receita de Impostos e Transferências arrecadada até o mesmo período. Observa-se, portanto, que o cumprimento do limite de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº 29/2000, que deve ser atingido até o final do exercício, foi cumprido neste período e inclusive superado em 0,76%.

5. DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA LRF 

A Despesa de Pessoal total, calculada conforme metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, item mais significativo no conjunto das despesas fiscais, em relação à Receita Corrente Líquida dos 12 últimos meses, R$ 45.147.539,26, apresenta o limite de comprometimento de 47,45% para o Executivo Municipal e 2,08% para o Legislativo Municipal, posição referente ao primeiro semestre/2015, conforme relatórios de gestão fiscal.

6. RESULTADO NOMINAL E RESULTADO PRIMÁRIO


 O Resultado Nominal apurado no primeiro semestre de 2015 foi de (R$ 1.093.918,10), pois representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida em 30 de junho de 2015 em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior, ou seja, 31/12/2014. Assim a meta fixada na LDO 2015 foi atingida quase em sua totalidade, que foi de (R$ 1.020.374,51), sendo que ainda temos um semestre para pagamentos e entradas de recursos. O resultado negativo apresenta a diminuição da dívida de um ano para o outro.

Já o Resultado Primário apurado no primeiro semestre de 2015 foi de R$ 2.759.000,41. O projetado na LDO 2015 foi de (R$ 2.986.804,00). Assim, demonstrou um desempenho favorável ao Município, pois demonstra que as receitas primárias foram suficientes para suportar integralmente as despesas primárias, além de gerar excedentes para o pagamento da dívida. Salientamos que o projetado na LDO é com referência anual, e o resultado demonstrado acima é semestral, provavelmente será atingido até o final do exercício.
Quando o resultado primário é positivo, demonstra que retiramos mais recursos da população e devolvemos menos em forma de bens e serviços, fazendo uma reserva então para o pagamento das dívidas. Ao contrário, quando o resultado nominal é negativo, favorece a população pois, quer dizer que o município não conseguiu arcar com as necessidades (despesas) com o recurso que extraiu do povo e precisou do banco (empréstimos ou rendimentos de aplicação financeira) ou da venda de bens para cobrir estas despesas excedentes. Comparando as nossas despesas, da nossa casa, quando gastamos mais do que ganhamos, temos um resultado primário negativo, precisamos de dinheiro do banco para pagar nossas contas! 

Os valores apurados referentes ao Resultado Nominal e Primário constam no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do terceiro bimestre de 2015.
7. DÍVIDA CONSOLIDADA 

A Dívida Consolidada ao final do 1º semestre de 2015 totalizou em R$ 2.394.714,35 demonstrando uma diminuição de aproximadamente 5,50% em relação ao saldo do ano anterior que era de R$ 2.533.661,44. As dívidas que compõe este saldo são: Contrato Badesul/Recapeamento Asfáltico; Contrato PNAFM e  dívida com INSS. 

 Considerando que o Município não tem saldo de Dívida Consolidada Líquida ou que esta é zero (dívida consolidada descontadas as deduções que são as disponibilidades financeiras), então atendeu as determinações da Resolução nº 40 do Senado Federal, a qual disciplina que a Dívida Consolidada Líquida não poderá exceder a 120%  da Receita Corrente Líquida.

RECEITA  X DESPESA  até o 2º Quadrimestre / 2015

Concluindo a análise da execução orçamentária da receita e despesa, conforme demonstrado nas tabelas abaixo:
Somente Fundo de Aposentadoria dos Servidores:

	Receita e Despesa do Fundo de Aposentadoria do Servidor
	Programada no Ano
	Realizada até o quadrimestre 
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	11.300.000,00
	5.500.916,06
	48,68

	(2)Despesa Liquidada
	11.300.000,00
	2.825.312,76
	25,00

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	2.675.603,30
	0,00


Somente Prefeitura Municipal

	Receita e Despesa Prefeitura
	Programada no Ano
	Realizada no quadrimestre 
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	56.600.000,00
	32.631.278,43
	57,65

	(2)Despesa Liquidada
	56.600.000,00
	32.071.356,71
	56,66

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	559.921,72
	0,00


Consolidado

	PREFEITURA + FAS


	Programada no Ano
	Realizada até o 2ºquadrimestre 
	%

Real / Progr.

	(1)Receita Total
	67.900.000,00
	38.132.194,49
	56,16

	(2)Despesa Total Liquidada
	67.900.000,00
	34.896.669,47
	51,39

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	3.235.525,02
	0,00


COMENTÁRIO FINAL

A partir da projeção de receita e despesa para o 2º Quadrimestre de 2015, que foi de 64,18% conforme decreto da Programação Financeira, do total projetado para este ano, verificou-se que as receitas consolidadas arrecadadas atingiram 56,16% e as despesas consolidadas executadas atingiram 51,39%.
Desta forma, a partir dos números apresentados acima, percebe-se que na análise consolidada, entre prefeitura e Fundo de Aposentadoria, houve um superávit de R$ 3.235.525,02. No entanto, separadamente, a Prefeitura encerra o segundo quadrimestre com um superávit orçamentário de R$ 559.921,72, considerando todas as verbas inclusive as vinculadas e o Fundo de Aposentadoria com R$ 2.675.603,30 de superávit orçamentário.

Salientamos que neste quadrimestre efetuamos a análise pelos valores liquidados e não empenhados como vínhamos fazendo nos quadrimestres anteriores. A alteração na forma de analisar ocorreu devido a adoção do empenho global (para o ano todo) de despesas já contratadas, assim fica distorcida a análise pelo empenhado, restando confrontar os valores liquidados. Porém, no último quadrimestre, a análise será pelo empenhado, pois não poderão haver despesas empenhadas sem disponibilidade financeira.

Quanto a execução financeira do município até o 2º quadrimestre, podemos indicar um saldo financeiro equilibrado, baseado principalmente na arrecadação do IPTU e também das transferências que foram razoáveis. Historicamente os primeiros meses resultam em maior quantidade de despesa, porém, durante o ano, as despesas serão reduzidas e controladas.

Porém, ressaltamos que conforme publicado pelos governos hà previsão de grande queda nas receitas, principalmente transferências governamentais, em função da falta de recursos pelo contingenciamento e pelo problema de disponibilidade de caixa no Estado. 
Assim, os resultados apresentados permitem concluir que : a meta fixada para o Resultado Nominal e Primário está sendo buscada até o final do exercício.


As Despesas com Pessoal e a Dívida Consolidada Líquida como proporção da Receita Corrente Líquida encontram-se abaixo dos limites legais.


O percentual obrigatório de despesas com Saúde está sendo atingido, e com educação será alcançado até o final do exercício.
Três de Maio, 18 de setembro de 2015
         João Paulo Rambo                Sibeli Gehlen Hollweg

      Secretário da Fazenda 

      Técnica Contábil



